
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS 

 
 
 
 
 
 
 

THAMIRES APARECIDA DA SILVA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PERFIL EPIDEMIOLÓGICO E FUNCIONAL DA PARALISIA CEREBRAL NO SUL 

DE MINAS GERAIS: UMA ANÁLISE DO REGISTRO BRASILEIRO DE PARALISIA 

CEREBRAL (RB-PC) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALFENAS/MG 

2025



 
 

 

THAMIRES APARECIDA DA SILVA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PERFIL EPIDEMIOLÓGICO E FUNCIONAL DA PARALISIA CEREBRAL NO SUL 

DE MINAS GERAIS: UMA ANÁLISE DO REGISTRO BRASILEIRO DE PARALISIA 

CEREBRAL (RB-PC) 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado 
como parte dos requisitos para obtenção do 
título de Bacharel em Fisioterapia pela 
Universidade Federal de Alfenas.  
 
Orientadora:  Profª. Drª. Tereza Cristina 
Carbonari de Faria 

 
Coorientadora: Profª. Drª. Andreia Maria Silva 
Vilela Terra 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

ALFENAS/MG 

2025 



 
 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

THAMIRES APARECIDA DA SILVA 
 
 
 
 
 

PERFIL EPIDEMIOLÓGICO E FUNCIONAL DA PARALISIA CEREBRAL NO SUL 

DE MINAS GERAIS: UMA ANÁLISE DO REGISTRO BRASILEIRO DE PARALISIA 

CEREBRAL (RB-PC) 

 
 
 
 
 
A Banca Examinadora abaixo-assinada 
aprova o Trabalho de Conclusão de Curso 
apresentado como parte dos requisitos para 
obtenção do título de Bacharel em 
Fisioterapia pela Universidade Federal de 
Alfenas. Área de Concentração: Ciências da 
Reabilitação. 

 

 

 

Aprovado em:     26       de     novembro      de     2025     . 

 

 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aos meus pais, Antônio e Helena, que com o 

trabalho duro na roça me ensinaram o valor do 

esforço, da humildade e do amor. Que o 

cansaço de suas mãos se transforme em força 

nas minhas, hoje dedicadas à cura e à 

reabilitação.  



 
 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço, em primeiro lugar, a Deus por todas as bençãos concedidas, pelas 

oportunidades oferecidas e até mesmo pelas portas que se fecharam, pois cada 

uma delas me conduziu exatamente ao lugar onde eu deveria estar. Agradeço 

também à minha mãe, Maria Santíssima, pelas orações atendidas e pela intercessão 

constante. À minha família, pais, irmã, noivo, padrinhos e demais familiares, dedico 

o meu mais sincero agradecimento e amor pelo incentivo e força que me 

sustentaram nos momentos em que mais precisei. 

Expresso minha mais profunda gratidão a todos que tornaram possível a 

realização deste trabalho. Às dedicadas orientadoras, Prof.ª Tereza Cristina 

Carbonari de Faria e Prof.ª Andreia Maria Silva Vilela, pelo apoio, paciência e 

partilha de conhecimento; às discentes Alexia Peres Batista Souza, Daniely 

Aparecida Ribeiro Silva, Any Katarine Cunha Oliveira, Natalia Sandi Gonçalves e 

Esther Leão Silveira, pela parceria; às famílias participantes, pela confiança e 

generosidade em compartilhar suas experiências; e aos profissionais e instituições 

que, com disponibilidade e colaboração, contribuíram para que este estudo se 

concretizasse. 

Estendo ainda meu sincero agradecimento ao grupo LATAM-CPR, ao grupo 

GLM-CPR e a toda a equipe do RB-PC, em especial à Luana Cristina da Silva, cuja 

colaboração foi essencial para o desenvolvimento desta pesquisa. Este trabalho só 

foi possível graças ao apoio institucional da Universidade Federal de Alfenas 

(UNIFAL-MG) e da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), às quais deixo 

meu reconhecimento e apreço. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

RESUMO 

 

Introdução: A paralisia cerebral (PC) é um grupo de distúrbios do movimento e da 

postura causados por uma lesão não progressiva no cérebro em desenvolvimento, 

geralmente ocorrendo antes ou durante o nascimento, ou ainda nos primeiros anos 

de vida (Leite; Camargos; Gonçalves, 2023). De acordo com Galea et al. (2018), 

registros que apresentam dados de pessoas com PC em uma região geográfica 

específica no decorrer dos anos, são essenciais para compreender as tendências 

temporais da prevalência geral da PC. Objetivo: Investigar as características clínicas 

de pessoas com PC em municípios da região do sul de Minas Gerais, a partir do 

Registro Brasileiro de Paralisia Cerebral (RB-PC).  Metodologia: Estudo transversal, 

com abordagem observacional e descritiva, com 48 participantes diagnosticados 

com PC, de 0 a 100 anos, do sul de Minas Gerais. As coletas foram realizadas no 

período de maio à setembro de 2025, por meio de entrevistas presenciais ou 

telefônicas, aplicando-se o questionário do RB-PC e os TCLE (Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido). Os dados obtidos foram inicialmente 

submetidos à análise estatística descritiva, sendo apresentados em média, desvio 

padrão e IC 95% para as variáveis quantitativas, e em frequência absoluta e 

percentual para as variáveis qualitativas. Na associação entre variáveis qualitativas 

nominais e ordinais, foi utilizado o teste do qui-quadrado de independência. Quando 

as premissas desse teste não foram atendidas, aplicou-se o teste exato de Monte 

Carlo com 10.000 amostragens. Foi utilizado o software IBM SPSS Statistics, versão 

20.0 (IBM Corp., Armonk, NY, EUA). Resultados: A maioria dos primeiros sinais de 

PC observados ocorreu na faixa etária de 0 – 5 meses (45,8%). O período mais 

frequente em que ocorreu o primeiro diagnóstico realizado por profissional de saúde 

foi em menores de 6 meses (29,2%) e de 6 – 12 meses (29,2%). 79,2% dos 

participantes tiveram a ocorrência da PC durante a gestação e/ou até os primeiros 

28 dias de vida e dentre as causas pré/perinatais, o evento hipóxico-isquêmico foi o 

mais observado (22,9%). A PC espástica foi encontrada em 66,7% dos participantes, 

sendo a quadriplegia mais prevalente (35,4%). O nível V da escala GMFCS foi o 

mais frequente (35,4%) e na escala MACS, foi o nível II (22,9%). Verificou-se que 

97,9% tem ou já teve acesso à fisioterapia e que, ao todo, 33,3% não tem acesso 

completo às tecnologias assistivas. Na associação entre as variáveis Tipo de 



 

Paralisia Cerebral (5 categorias) e Nível da Escala MACS (6 categorias) por meio do 

teste exato de Monte Carlo com 10.000 amostras aleatórias, notou-se associação 

significativa (p = 0,03; IC99% = 0,026–0,034). Conclusão: A PC constitui uma 

condição heterogênea, com manifestações clínicas variadas e diferentes tipos que 

impactam de maneira distinta a funcionalidade e a participação dos indivíduos. A 

partir dessa pesquisa, inicia-se o conhecimento de dados originalmente brasileiros 

que evidenciam a necessidade de cuidados pré/perinatais, assim como ações de 

saúde e políticas públicas orientadas para promover o acesso aos serviços de saúde 

e aos recursos de acessibilidade, além da promoção da participação plena e da 

funcionalidade. 

 

Palavras-chave: paralisia cerebral; reabilitação; fisioterapia; criança. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Cerebral palsy (CP) is a group of movement and posture disorders 

resulting from a non-progressive lesion in the developing brain, which usually occurs 

before, during or even shortly after childbirth, in the first years of life (Leite; 

Camargos; Gonçalves, 2023). As noted by Galea et al. (2018), records presenting 

data on individuals with CP within a specific geographical region over time are 

essential for understanding the overall prevalence of CP and its temporal trends. 

Objective: To investigate the clinical characteristics of individuals with cerebral palsy 

(CP) living in cities in the southern region of Minas Gerais, using data from the 

Brazilian Cerebral Palsy Registry (RB-PC). Methodology: This cross-sectional, 

observational and descriptive study involved 48 participants diagnosed with cerebral 

Palsy (CP), aged from 0 - 100 years old, residing in the southern region of Minas 

Gerais. Data were collected between May and September 2025 through in-person 

interviews or phone calls, using the RB-PC questionnaire and the Free and Informed 

Consent Form (ICF). The data were initially subjected to descriptive statistical 

analysis, presenting the average, standard deviation and 95% confidence interval 

(CI) for quantitative variables, and absolute frequency and percentage for qualitative 

variables. The Chi-square test of independence was used to assess the association 

between the nominal and ordinal qualitative variables. When the assumptions of this 

test were not met, the exact Monte Carlo test with 10,000 samplings was applied. 

The data were analyzed using IBM SPSS Statistics, version 20.0 (IBM Corp., 

Armonk, NY, US). Results: Most of the first signs of CP were observed in infants 

aged 0 - 5 months (45.8%). The most frequent periods in which the first diagnosis 

was made by a health specialist were in children younger than 6 months (29.2%) and 

those aged 6 - 12 months old (29.2%). A total of 79.2% of participants had the CP 

identified either during pregnancy or within the first 28 days of life, and among the 

prenatal or perinatal causes, hypoxic-ischemic events were the most frequently 

observed (22.9%). Spastic CP was identified in 66.7% of participants, with 

quadriplegia being the most prevalent subtype (35.4%). The most frequent level on 

the GMFCS scale was level V (35.4%), while on the MACS scale it was level II 

(22.9%). It was found that 97.9% of participants have or have had access to physical 

therapy, while 33.3% do not have full access to assistive technologies. In the analysis 

of the association between the variables Type of Cerebral Palsy (five categories) and 



 

MACS Scale Level (six categories) using the exact Monte Carlo test with 10,000 

random samples, a significant association was observed (p=0.03; IC99% = 0.026-

0.034). Conclusion: Cerebral palsy (CP) is a heterogeneous condition characterized 

by a wide range of clinical manifestations and subtypes that affect individuals' 

functionality and participation in different ways. This research contributes to the 

recognition of original Brazilian data, highlighting the need for prenatal and perinatal 

care, as well as health initiatives and public policies that promote access to 

healthcare services and assistive resources, in addition to fostering full participation 

and functionality. 

 

Keywords: cerebral palsy; rehabilitation; physical therapy, child. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A paralisia cerebral (PC) é um grupo de distúrbios do movimento e da postura 

causados por uma lesão não progressiva no cérebro em desenvolvimento, 

geralmente ocorrendo antes ou durante o nascimento, ou ainda nos primeiros anos 

de vida (Leite; Camargos; Gonçalves, 2023). De acordo com Himmelmann e 

Uvebrant (2017), a PC é a principal causa de deficiência física na infância, com uma 

prevalência crescente, especialmente em países de baixa e média renda. Novak et 

al. (2020) também afirmam que a paralisia cerebral é considerada a deficiência física 

mais comum na infância. Dados epidemiológicos apontam que a PC está presente 

em 1,6 por 1000 nascidos vivos nos países desenvolvidos e 12,1 por 1000 nascidos 

vivos em países em desenvolvimento (Mcintyre et al. 2022). Ademais, estima-se uma 

ocorrência de 30.000 a 40.000 novos casos de PC no Brasil, por ano (Silva et al., 

2021). 

Ainda de acordo com Silva et al. (2021), são identificados tipos de PC: 

paralisia cerebral espástica, discinética e atáxica. As manifestações clínicas variam e 

podem gerar distúrbios motores, posturais, sensitivos e cognitivos, podendo causar 

comprometimentos que afetam diretamente a qualidade de vida das pessoas com 

PC pois, além dos distúrbios motores, também podem ser observadas alterações 

cognitivas, comportamentais e/ou sensitivas, epilepsias e comorbidades secundárias 

(Mendes; Binha; Silveira, 2018).  Além disso, a paralisia cerebral não é uma 

condição homogênea, variando amplamente em termos de gravidade, comorbidades 

e impacto funcional, o que torna essencial a abordagem multidisciplinar para o 

tratamento (Ferreira et al., 2020). 

As causas pré-natais (maternas e gestacionais) podem ser de origem 

genética, malformações cerebrais, infecções congênitas, alterações nutricionais, 

hipóxia intrauterina, exposição a agentes tóxicos e lesões vasculares. Dentre os 

fatores perinatais, encontram-se a prematuridade e hipóxia, enquanto as causas 

pós-natais, incluem TCE (trauma cranioencefálico), AVC (acidente vascular 

cerebral), encefalopatia bilirrubínica, convulsões, hipóxia/anóxia, entre outros (Binha; 

Maciel; Bezerra, 2018; Pereira, 2018). Alguns estudos afirmam que a PC é causada 

por um conjunto de fatores, combinados entre si, que abrange influências genéticas 

e ambientais. Além disso, também estão associados aos fatores de risco para o 

desenvolvimento de PC em lactentes a baixa idade gestacional, baixo peso ao 
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nascer, hemorragia intraventricular grave, isquemia cerebral, entre outros (Felice; 

Santos; Pfeifer, 2019). 

A prematuridade pode ocasionar consequências neurológicas nos bebês, 

como redução do volume cerebral, sepse, hemorragia intraventricular, displasia 

broncopulmonar, retinopatia da prematuridade, Síndrome do Desconforto 

Respiratório Agudo, maior risco de perda auditiva e convulsões. Tais complicações 

podem resultar em internações prolongadas, tratamentos médicos intensivos, 

procedimentos cirúrgicos e óbito (Barfield, 2018).   

Dentre os riscos da prematuridade na saúde de tais crianças, estão as lesões 

no sistema nervoso central (SNC) que podem levar à paralisia cerebral. Ademais, a 

taxa de PC entre os bebês pré-termo (< 37 semanas gestacionais) é 

significativamente maior quando comparada aos bebês a termo (Binha; Maciel; 

Bezerra, 2018). 

Na atualidade, registros com coletas de dados de saúde colaboram para a 

maior eficácia do atendimento ao paciente, pois facilitam as iniciativas de melhoria 

da qualidade de vida das pessoas com paralisia cerebral (Bakkeheim, 2023).  No 

contexto brasileiro, autores como Marques et al. (2023) destacam a ausência de um 

banco de dados unificado como um entrave significativo para a promoção da 

equidade no acesso aos serviços de saúde e para a avaliação da eficácia dos 

programas de reabilitação.  

Um exemplo notável de registro nacional da Paralisia Cerebral é o Australian 

Cerebral Palsy Register (ACPR) que tem se destacado como uma ferramenta vital 

para a coleta de dados longitudinais sobre crianças com PC na Austrália. Criado em 

2008, o ACPR tem por objetivo estudar a prevalência da PC ao nascimento, ao 

longo da vida, etiologia e a eficácia dos tratamentos (Galea et al., 2018). No estudo 

realizado por Novak et al. (2020), nota-se que o ACPR fornece informações 

detalhadas sobre os padrões de prevalência e a diversidade de subtipos de PC, 

além de auxiliar os profissionais de saúde na identificação precoce e no 

planejamento de intervenções personalizadas. Este registro permitiu, por exemplo, a 

análise de tendências de mortalidade e morbidade associadas à paralisia cerebral, 

oferecendo uma base sólida para a formulação de diretrizes de tratamento baseadas 

em evidências. 

Goldsmith et al. (2023) afirmam que registros de paralisia cerebral tornaram-

se um pilar para o entendimento epidemiológico da PC, desde a década de 1950. 
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Entretanto, os países de baixa e média renda ainda permaneciam sub-

representados em estudos direcionados aos dados populacionais de PC, em 2014. 

Brunner et al. (2023) afirmaram que há uma lacuna substancial nos dados de PC na 

América Latina, o que impede a compreensão da epidemiologia e as vias causais 

dessa condição. A partir dessa perspectiva, foi criada em 2018 uma rede global de 

Registros de PC em países de baixa e média renda, intitulada como Global Low and 

Middle Income Cerebral Palsy Register (GLM-CPR). Em 2023, foi instaurado o 

Registro de PC da América Latina (LATAM-CPR), onde o Brasil teve sua adesão em 

2024 com a criação do Registro Brasileiro de Paralisia Cerebral (RB-PC), iniciando 

sua coleta de dados em agosto do mesmo ano, sob a coordenação geral do Prof. Dr. 

Hércules Ribeiro Leite - Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). A partir de 

seus dados coletados, será possível obter informações referentes às ações 

necessárias ao nível da América Latina para a melhora da assistência e da 

qualidade de vida das pessoas com PC (Relatório Anual RB-PC, 2024). 

A realização de estudos que indiquem o tempo médio para o diagnóstico da 

paralisia cerebral é de grande relevância, uma vez que esse diagnóstico 

frequentemente ocorre de forma tardia. Esse fato pode intensificar as limitações no 

potencial de desenvolvimento da criança, ao reduzir as oportunidades de 

intervenção precoce (Leite et al., 2023). Tal realidade deve ser considerada no 

contexto da fisioterapia, visto que suas intervenções precoces têm mostrado ser 

fundamentais na melhoria das funções motoras e na redução das complicações 

associadas à PC (Marques et al., 2023).  

Desse modo, estudos com a realização de registros nacionais de PC são de 

grande importância para os profissionais de saúde, especialmente fisioterapeutas, 

para que desenvolvam estratégias eficientes no manejo do paciente, pois o 

treinamento motor com objetivos direcionados à tarefa apresentam bons resultados 

no prognóstico de crianças com paralisia cerebral. Além disso, as intervenções 

motoras precoces auxiliam com o desenvolvimento de habilidades motoras e de 

aprendizagem, além da prevenção de complicações secundárias (Hekne; 

Montgomery; Johansen, 2021).  Ademais, de acordo com os mesmos autores, o 

acesso à fisioterapia em tempo hábil por bebês ocorre de maneira desigual e 

crianças com baixo risco de PC, normalmente, recebem o tratamento fisioterapêutico 

mais tardiamente.  

Dessa forma, a escassez de dados coletados referentes às características 
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clínicas de pessoas com paralisia cerebral nas regiões do Brasil sinaliza a relevância 

da realização do presente estudo, afinal, de acordo com Galea et al. (2018), 

registros que apresentam dados de pessoas com PC em uma região geográfica 

específica no decorrer dos anos, são essenciais para compreender as tendências 

temporais da prevalência geral da PC, além de mais informações importantes. Sob 

essa perspectiva, o objetivo do presente trabalho foi analisar as características 

clínicas de pessoas com PC residentes nos municípios do sul de Minas Gerais, a 

partir dos dados coletados pelo Registro Brasileiro de Paralisia Cerebral (RB-PC), a 

fim de colaborar com a compreensão dessa condição e das suas vias causais. 

 

1.1 OBJETIVOS  

 

1.1.1 Objetivo geral  

 

Investigar as características clínicas de pessoas com PC em municípios da 

região do sul de Minas Gerais, a partir dos dados coletados pelo Registro Brasileiro 

de Paralisia Cerebral (RB-PC).  

 

1.1.2 Objetivos específicos  

 

Os objetivos específicos da presente pesquisa são: 

a) Descrever os fatores de risco e etiologias mais frequentes da Paralisia 

Cerebral; 

b) Descrever as características clínicas das pessoas com Paralisia 

Cerebral;  

c) Descrever os tipos mais comuns de Paralisia Cerebral e classificação 

funcional (função motora grossa e habilidades manuais); 

d) Descrever o acesso das pessoas com Paralisia Cerebral à reabilitação e 

às tecnologias assistivas; 

e) Descrever a prevalência de condições associadas à Paralisa Cerebral. 
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2 DESENVOLVIMENTO  

 

2.1 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Através de uma linguagem internacional e comum entre diferentes 

profissionais, a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 

Saúde (CIF) preconiza a funcionalidade como condição de saúde, descrevendo o 

impacto funcional da PC na vida da criança. A CIF utiliza-se de códigos e 

qualificadores que, combinados entre si, atuam na classificação de limitação, 

deficiência, restrição, barreiras e facilitadores, permitindo a compreensão do impacto 

positivo ou negativo da funcionalidade sob o ponto de vista individual, biológico e 

social (Queiroz et al., 2020). 

É válido ressaltar que as manifestações clínicas da PC são variáveis, assim 

como a gravidade do comprometimento na pessoa. Dessa forma, há métodos que 

se baseiam na avaliação de movimentos voluntários, na faixa etária e no 

desempenho funcional do paciente, que auxiliam na detecção da gravidade 

manifestada. O Sistema de Classificação da Função Motora Grossa (GMFCS) é uma 

importante ferramenta utilizada para mensurar esses dados, onde a criança pode ser 

classificada em cinco níveis de desempenho, que variam entre a independência até 

a dependência mais acentuada (Queiroz et al., 2020). Dentre os níveis, observa-se: 

Nível I (anda sem limitações), Nível II (anda com limitações), Nível III (anda 

utilizando um dispositivo manual de mobilidade), Nível IV (mobilidade com 

limitações, podendo utilizar mobilidade motorizada); Nível V (sem controle de tronco 

adequado; dependência de cuidadores) (Palisano et al., 2007). 

Já o Sistema de Classificação da Habilidade Manual (MACS), tem por 

objetivo a avaliação da habilidade de manipular objetos em crianças diagnosticadas 

com PC (Lucena et al., 2025). Tal escala apresenta 5 níveis de classificação. Nível I 

(manuseio de objetos com facilidade), Nível II (manuseio da maioria dos objetos, 

mas com redução da qualidade e/ou velocidade reduzida), Nível III (manuseio de 

objetos com dificuldade), Nível IV (manuseio de uma seleção limitada de objetos que 

são facilmente manipulados em ações simples), Nível V (não manuseia objetos, com 

severa limitação para desempenho de ações simples) (Eliasson, et al., 2006). 

Infecções durante o período gestacional são consideradas como uma das 

principais causas de anomalias congênitas, dentre elas: sífilis, toxoplasmose, 
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rubéola, citomegalovírus, herpes, HIV e infecção pelo Zika Vírus. Todas elas são 

representadas, no Brasil, pela sigla STORCHA+Z. Dentre os riscos, essas infecções 

podem gerar malformações, baixo peso ao nascer, prematuridade, crises 

convulsivas, hidrocefalia, deformidades ósseas e paralisia cerebral (Marques et al., 

2023). 

Partindo desse pressuposto, no diagnóstico da paralisia cerebral devem ser 

consideradas informações de história clínica do paciente, do exame físico e exames 

de imagem. Consoante a isso, deve-se coletar os dados detalhados do pré-natal, 

nascimento e desenvolvimento da criança, além do histórico familiar. Informações 

como circunferência cefálica (CC), tônus, força muscular, reflexos (primitivos, 

posturais e profundos), postura e marcha são cruciais para a identificação da PC. 

Outrossim, a ressonância magnética (RM) também é considerada essencial para 

diagnóstico e avaliação da causa da PC (Hallman-Cooper; Cabrero, 2025). 

Os tipos de PC são determinados e classificados de acordo com as 

limitações de mobilidade e áreas do corpo que foram afetadas, podendo variar a 

gravidade e os sintomas. O tipo espástico é causado por danos no córtex motor e 

vias piramidais, incluindo hipertonia como um dos sinais clássicos. Além disso, a PC 

espástica também pode vir acompanhada de contraturas, dificuldades na marcha, 

hiperreflexia e rigidez (Cerebral Palsy Guidance, 2025).  

A paralisia cerebral discinética pode ser apresentada como coreoatetoide e 

distônica, geralmente, proporcionando movimentos involuntários de face, tronco e/ou 

membros. É causada por danos nos gânglios da base ou cerebelo, sendo 

caracterizada por variação de tônus. Já a PC atáxica afeta equilíbrio, coordenação 

motora e gera ataxia. Sua etiologia envolve danos no cerebelo, gerando tremores, 

dificuldades de fala, dificuldades de marcha e alteração de tônus (Cerebral Palsy 

Guidance, 2025).  

Ademais, a PC também pode ser dividida de acordo com as áreas afetadas. 

A monoplegia se refere à PC onde apenas um membro foi afetado, enquanto na 

diplegia, dois membros são mais comprometidos, geralmente os membros inferiores. 

A hemiplegia tem por característica a presença de dificuldades de movimentos em 

um dos dois hemicorpos e a quadriplegia em todos os membros (Cerebral Palsy 

Guidance, 2025).  

A luxação de quadril é considerada uma consequência comum em pessoas 

com PC, principalmente do tipo espástica. Trata-se de uma condição onde a cabeça 
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do fêmur é deslocada, fazendo com que a articulação coxofemoral não se mantenha 

em sua posição anatômica e fisiológica. Ela pode ser causada devido à ausência de 

mobilização, diagnóstico e tratamentos tardios, limitação do acesso às terapias e 

serviços de reabilitação, restrição no acesso a equipes multiprofissionais, falta de 

informação entre familiares e cuidadores, além de fatores intrínsecos (Grigio; 

Santos; Furlan, 2023) 

Além disso, Almeida, Ávilla e João (2020) afirmam que o comprometimento 

respiratório é a principal causa de morbimortalidade em crianças com PC nível V 

(GMFCS). Ademais, em um estudo realizado nos últimos anos, foi observado que 

20% das admissões na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) ocorrem devido à 

insuficiência respiratória, onde um terço corresponde à pacientes com paralisia 

cerebral. Tais dados podem ser justificados através das alterações anatômicas e 

fisiológicas ocasionadas pela PC, como: distúrbios de deglutição que favorecem 

pneumonias aspirativas, fraqueza da musculatura respiratória e reflexo de tosse 

ineficaz (Almeida, Ávilla, João, 2020). 

Dentre as condições associadas à PC, estima-se que uma a cada quatro 

crianças com PC apresentará dificuldades significativas na fala, uma a cada dez 

crianças desenvolverá deficiência visual grave e uma a cada quinze estará 

impossibilitada de se alimentar por via oral. Outrossim, também deve-se levar em 

conta as dificuldades funcionais em casa, na escola, nos momentos de diversão, no 

trabalho e na socialização (Chagas et al., 2022). 

A partir disso, compreende-se que o tratamento e acompanhamento de 

pessoas com PC deve ser realizado através de uma equipe multiprofissional, tendo 

por objetivos o manejo dos fatores de risco, o tratamento das condições associadas 

e a atuação com as questões psicossociais que envolvem os familiares (Almeida, 

Ávilla, João, 2020). Desse modo, nas Diretrizes de Atenção à Pessoa com Paralisia 

Cerebral (2024), entende-se que pessoas com PC necessitam de uma rede de 

cuidados articulada, com compartilhamento entre as equipes de saúde e a família, 

destacando-se a atuação do fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo.  

Portanto, um registro nacional de PC pode funcionar como uma ferramenta 

estratégica para integrar diferentes níveis de atenção à saúde e garantir um cuidado 

mais contínuo e direcionado às pessoas com paralisia cerebral.  Afinal, de acordo 

com Kumar (2023), os profissionais de saúde, geralmente, apresentam um 
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conhecimento limitado sobre estratégias preventivas e sobre o manejo médico ideal 

para otimizar os cuidados de saúde na PC. 

 

2.2 METODOLOGIA  

 

O presente trabalho é um estudo transversal, com abordagem observacional 

e descritiva, realizado com pessoas diagnosticadas com Paralisia Cerebral dos 

municípios do sul de Minas Gerais, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Minas Gerais (CAEE 79576124.2.0000.5149) e pelo Comitê 

de Ética em pesquisa da Universidade Federal de Alfenas (CAAE 

79576124.2.3036.5142), presente no Anexo A. Além disso, este estudo também 

segue as diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n° 13.709/2018) que tem 

por objetivo proteger os direitos fundamentais de privacidade (Brasil, 2018). 

A amostra foi composta por 48 participantes com diagnóstico de PC, de 0 a 

100 anos, residentes nos municípios do sul de Minas Gerais. As coletas foram 

realizadas no período de maio de 2025 à setembro de 2025, através de entrevistas 

presenciais ou telefônicas, sendo aplicado o questionário oficial do RB-PC. Os 

Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foram fornecidos e assinados 

por todos os participantes da coleta, via presencial ou online (Anexo B). 

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: a) participantes de 0 a 100 anos 

com diagnóstico de PC; b) pessoas com PC residentes em municípios do sul de 

Minas Gerais; c) os responsáveis ou os próprios participantes maiores de 18 anos 

terem consentido e assinado o TCLE. Já os critérios de exclusão foram: a) pessoas 

com PC que não sejam capazes de responder o formulário ou que não possuam 

responsáveis disponíveis para respondê-lo; b) pessoas que se recusaram a 

participar ou assinar o TCLE. 

O questionário aplicado em todas as entrevistas foi traduzido para o 

Português–Brasil seguindo as recomendações internacionais da Global Low and 

Middle Income Cerebral Palsy Register (GLM-CPR). Neste questionário há 

perguntas relacionadas aos dados demográficos; informações sobre gestação, parto 

e contexto familiar; fatores de risco e etiologia da PC; tipos de PC e classificação 

funcional; condições associadas; reabilitação; escolarização e trabalho (Anexo C). 

Ademais, o questionário foi aplicado por um grupo de pesquisadores treinados que 

realizaram a capacitação desenvolvida e fornecida pelos coordenadores do RB-PC 
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da UFMG, antes da iniciação da coleta. 

Para a avaliação da habilidade manual, foram utilizados o Mini-Macs e o 

fluxograma, apresentados no Anexo D. Já para a identificação do nível de GMFCS 

através do relato familiar, foram aplicados os questionários separados por faixa 

etária: 2 a < 4 anos; 4 a < 6 anos; 6 a < 12 anos e 12 a 18 anos, indicados no Anexo 

E.  

Neste estudo, foram analisados os dados referentes à gestação e parto, 

diagnóstico, fatores de risco e etiologia, tipos de PC e classificação funcional, 

acesso às tecnologias assistivas, condições associadas e acesso à reabilitação. Os 

dados obtidos foram inicialmente submetidos à análise estatística descritiva, sendo 

apresentados em média, desvio padrão e intervalo de confiança de 95% para as 

variáveis quantitativas, e em frequência absoluta e percentual para as variáveis 

qualitativas. A normalidade dos dados foi verificada pelo teste de Shapiro–Wilk. Para 

verificar a associação entre variáveis qualitativas nominais e ordinais, foi utilizado o 

teste do qui-quadrado de independência. Quando as premissas desse teste não 

foram atendidas (isto é, quando mais de 20% das células apresentaram frequência 

esperada inferior a 5), aplicou-se o teste exato de Monte Carlo com 10.000 

amostragens. As comparações entre variáveis qualitativas ordinais e variáveis 

quantitativas contínuas não normais foram realizadas por meio do teste não 

paramétrico de Kruskal–Wallis, considerando a comparação de medianas entre 

grupos. O nível de significância adotado foi de 5% (p < 0,05). As análises foram 

realizadas utilizando o software IBM SPSS Statistics, versão 20.0 (IBM Corp., 

Armonk, NY, EUA). 

 

2.3 RESULTADOS 

 

 Na tabela 1, estão apresentadas as características gerais dos participantes da 

amostra (n=48). Foi observada uma maior prevalência do sexo masculino (62,5%). A 

via de parto mais comum foi cesárea de urgência (não-programada), 

correspondendo a 45,8% dos casos, seguido pelo parto vaginal espontâneo (25%); 

45,8% também necessitou de internação na UTI Neonatal, 22,9% apresentam 

diagnóstico de luxação de quadril e 12,5% não sabem se apresentam ou não a 

luxação de quadril.  

 



22 
 

TABELA 1 - Características Gerais da Amostra (n=48) 
 

Características                                                                  Frequência            Percentil (%)  
 
Sexo                                                                                                                                             

Masculino                                                           30                           62,5%  

Feminino                                                             18                           37,5%  

Tipo de Parto                                                                                                                                          

Vaginal espontâneo                                          12                            25%  

  Parto com fórceps                                             5                             10,4%  

 Cesárea Programada                                         5                            10,4%  

  Cesárea Não-Programada                               22                            45,8%  

 Parto Normal Induzido                                      3                              6,3%  

 Não Sabe                                                             1                              2,1%  

Necessidade de UTI Neonatal                                                                                                     

 Não                                                                        1                              2,1%  

  Sim                                                                       22                            45,8%  

Luxação de quadril                                                                                                                                  

 Não                                                                       30                             62,5%  

  Sim                                                                        11                             22,9%  

  Não Sabe                                                              6                               12,5%  

  
    

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
Nota: Foram analisados 48 casos válidos. Casos com dados ausentes (“missing system”) foram 
excluídos automaticamente da análise. 

 

 A Tabela 2 descreve as características de idade (anos), idade gestacional 

(semanas), peso (g) e comprimento ao nascer (cm) da amostra. A média de idade 

dos participantes foi de 12,31 anos, enquanto a média de semanas de gestação foi 

de 34,66. O peso ao nascer apresentou valor médio de 1.999 g, e o comprimento ao 

nascer teve média de 30,41 cm.  

 
TABELA 2 – Informações Gerais da Amostra  
 
Características                                                               Média (DP) e IC 95% 
                               
   

Idade (anos)                                                                                    12,31 (11,47) 

                        

Semanas de gestação                                                                    34,66 (6,70) 

      
Altura ao Nascer (cm)                                                                   30,41 (21,35) 
 
Peso ao Nascer (g)                                                                          1999 (1244) 
 

  
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
Legenda: DP = desvio padrão; IC = intervalo de confiança. 
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 O nível de escolaridade dos pais dos participantes com PC foi analisado e 

observou-se que o nível de escolaridade das mães mais frequente foi o ensino 

médio completo (33,3%), seguido pelo ensino superior completo (25%). Já o nível de 

escolaridade dos pais mais frequente foi o ensino médio completo (29,2%) e ensino 

fundamental incompleto (16,7%). 

 

TABELA 3 – Escolaridade dos pais 

 
Nível de Escolaridade dos pais                              Frequência                 Percentil (%)                                                                                               
 

 

 
Escolaridade da Mãe                                                                                             

 Fundamental Completo                                                1                                2,1%                           

 Fundamental Incompleto                                             6                               12,5%                               

 Ensino Médio Completo                                              16                              33,3%                                    

 Ensino Médio Incompleto                                            1                                2,1%                             

 Ensino Superior Completo                                          12                                25%                                            

 Ensino Superior Incompleto                                        1                                 2,1%                                              

 Pós-Graduação Completo                                            1                                 2,1%                                          

 Não Sabe                                                                         1                                 2,1%                                      

 

                      
                                                                                                                                                    

 Escolaridade do Pai                                                                                                                                   

 Fundamental Completo                                               2                                4,2%                           

 Fundamental Incompleto                                            8                               16,7%                             

 Ensino Médio Completo                                             14                              29,2%                                      

 Ensino Médio Incompleto                                           4                                 8,3%                                        

 Ensino Superior Completo                                          7                                14,6%                                      

 Pós-Graduação Completo                                           1                                2,1%                                          

 Não Sabe                                                                        6                                12,5%                                     

  
 
Fonte: Elaborado pela autora (2025) 
Nota: Foram analisados 48 casos válidos. Casos com dados ausentes (“missing system”) foram 
excluídos automaticamente da análise. 

 

 Na tabela 4 são apresentadas as informações sobre diagnóstico da PC. A 

maioria dos primeiros sinais de PC observados ocorreu na faixa etária de 0 – 5 

meses (45,8% dos casos). Já o período mais comum onde ocorreu o primeiro 

diagnóstico realizado por profissional de saúde foi em menores de 6 meses (29,2%) 

e de 6 – 12 meses (29,2%).  
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TABELA 4 – Informações sobre Diagnóstico da Paralisia Cerebral 
 
Informações de Diagnóstico                                  Frequência                     Percentil (%)         
                         

 Idade dos Primeiros Sinais de PC                                                                                                      

 0-5 meses                                                       22                                  45,8%                                     

 6-11 meses                                                     15                                  31,3%                                      

 12 meses ou mais                                          9                                    18,8%                                    

 Não Sabe                                                         1                                    2,1%                                                   

                                                                                                                                                                       

 Idade do Primeiro Diagnóstico                                                                                                                    

 < menor que 6 meses                                  14                                    29,2%                                               

 6-12 meses                                                    14                                    29,2%                                   

 13-23 meses                                                 13                                    27,1%                                                         

 2 a 5 anos                                                        3                                     6,3%                                       

 6 a 9 anos                                                        1                                     2,1%                                        

 Não Sabe                                                         2                                     4,2%                                       
 

       
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
Nota: Foram analisados 48 casos válidos. Casos com dados ausentes (“missing system”) foram 
excluídos automaticamente da análise 

 

 A tabela 5 apresenta dados referentes às causas mais comuns de paralisia 

cerebral encontradas na amostra. Observou-se que 79,2% dos participantes tiveram 

a ocorrência da PC durante a gestação e/ou até os primeiros 28 dias de vida. Dentre 

as causas pré/perinatais, o evento hipóxico-isquêmico foi de maior frequência 

(22,9%), enquanto que o AVC (acidente vascular cerebral), pós-convulsão e hipóxia 

perioperatória apresentaram a mesma porcentagem (2,1%), entre as causas pós-

natais.  

 

TABELA 5 – Informações sobre as Causas da Paralisia Cerebral 
 
Informações sobre Etiologia                            Frequência                          Percentil (%)                             
 

 

 
Período em que ocorreu a PC                                                                                                  

 Durante a gravidez e/ou até                               38                                         79,2%                                          

 os primeiros 28 dias de vida                                                                                                          

 (pré e perinatal)                                                                                                                             

 

 
Após os primeiros 28 dias                                    3                                           6,3%                                                           

 de vida (pós-natal)                                                                                                                                                  

 

 
Desconhecido                                                         3                                           6,3%                                           
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TABELA 5- Informações sobre as Causas da Paralisia Cerebral          (conclusão) 
 

Informações sobre Etiologia                    Frequência                              Percentil (%)                                                                              
                               

 
Não Sabe                                                                 3                                               6,3%                                           

                                                                                                                                                                

 Causa Pré/Perinatal                                                                                                                                    

 Desconhecido                                                         2                                               4,2%                                       

 Citomegalovírus                                                     1                                               2,1%                          

 Icterícia                                                                    3                                               6,3%                                         

 Hemorragia ou leucomalácia                               3                                               6,3%                                        

 periventricular                                                                                                                                 

 Evento hipóxico-isquêmico                                 11                                             22,9%                           

 Outras causas                                                        11                                             22,9%                                        

 Não Sabe                                                                 7                                              14,6%                         

                                                                                                                                                                   

 Causa Pós-natal                                                                                                                             

 AVC / Hemorragia                                                 1                                                2,1%                                 

  Pós-Convulsão                                                      1                                                2,1%                                                                                                                                                                                         

 Hipóxia Perioperatória                                         1                                                2,1%                                   
  

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
Nota: Foram analisados 48 casos válidos. Casos com dados ausentes (“missing system”) foram 
excluídos automaticamente da análise. 

                                                                                                                                                        

 

Os dados dos tipos de PC encontrados e a distribuição da espasticidade 

estão indicados na tabela 6. A PC espástica foi encontrada em 66,7% dos 

participantes, sendo a quadriplegia espástica mais observada (35,4%). Em seguida, 

há a PC discinética (8,3%), PC atáxica (6,3%) e PC hipotônica e mista, ambas 

sendo 2,1% da amostra. Entretanto, também foi verificado que 12,5% das pessoas 

entrevistadas não sabem ou não foram diagnosticadas com o seu tipo de PC.  

 

TABELA 6 – Tipos de PC e Topografia 

 
Características da PC                                                          Frequência                            Percentil  (%)      
                             

 Tipos de PC                                                                                                                                                                                                               

  PC Espástica                                                                          32                                           66,7%                               

  PC Discinética (distônico/coreoatetose)                           4                                            8,3%                                         

  PC Atáxica                                                                               3                                            6,3%                                

  Hipotônico                                                                              1                                            2,1%                                             

  Misto                                                                                        1                                           2,1%                                              

  Não Sabe / Sem diagnóstico                                                6                                           12,5%                                              
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TABELA 6- Tipos de PC e Topografia                                              (conclusão) 
 

Características da PC                                                Frequência                             Percentil  (%)      

                              
 
Distribuição da Espasticidade                                                                                                                                                                          

  Quadriplegia Espástica                                                      17                                         35,4%                                      

  Diplegia Espástica                                                                6                                          12,5%                                         

  Hemiplegia Espástica                                                          6                                          12,5%                             

  Não Sabe                                                                               8                                          16,7%                                             

  Não se aplica/Não é espástica                                         10                                         20,8%                                                 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
Nota: Foram analisados 48 casos válidos. Casos com dados ausentes (“missing system”) foram 
excluídos automaticamente da análise. 

 

 É possível verificar os dados referentes às condições associadas mais 

predominantes na amostra na tabela 7. A epilepsia está presente em 43,8% dos 

casos. 35,4% relataram apresentar deficiência intelectual, mas com grau 

desconhecido e 41,7% apresentam limitação extrema na fala. O estrabismo está 

presente em 50% dos casos, mas 62,5% da amostra total não apresenta alterações 

na visão. Na análise das atividades de vida diária observou-se que 47,9% tem 

limitação extrema na alimentação e ingestão de líquidos, 58,3% tem limitação 

extrema na capacidade de tomar banho e 60,4% com limitação extrema para se 

vestir sozinho.  

 

TABELA 7 – Condições Associadas 

 

Condições Associadas                                                             Frequência                   Percentil (%)                                                                

 

    Epilepsia                                                                                                                                                                     

  

                              Nunca teve                                                         20                                     41,7%                             

                              Sim, e faz uso de medicamento                     21                                     43,8%                            

                              Teve uma ou poucas crises e                           5                                      10,4%                          

                              não faz uso de medicamentos                                                                                                      
                               Não Sabe                                                            1                                       2,1%                     
 
   Deficiência intelectual / cognitiva                                                                                                                                    

  

                              Sem alterações ou Qi>69                                 8                                        16,7%                  

                              Leve ou Qi 50-69                                               2                                        4,2%                              
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  TABELA 7- Condições Associadas                                                 (continua) 
 

Características da PC                                                      Frequência                       Percentil  (%)      

                              
       
                             Moderado ou Qi 35-49                                   3                                       6,3%                             

                              Grave ou Qi < 35                                             1                                       2,1%  

                              Sim, mas o grau (Qi )                                    17                                     35,4%  

                              é desconhecido  

                              Não sabe / Criança muito nova                  16                                    33,3%  
         
        Alteração Visual                                 
                                                                                                              

                              Sem alterações                                               30                                     62,5%                     

                              Baixa visão (corrigida com óculos)              14                                    29,2%                               

                              Baixa visão (não corrigida com óculos)       3                                       6,3%                        
      
       Estrabismo                            
                                                                                                                              

                               Não                                                                   22                                    45,8%                              

                               Sim                                                                    24                                     50%                            
        
      Alteração Auditiva                             
                                                                                                                   

                               Sem alterações                                               43                                    89,6%                      

                               Há alguma deficiência                                    3                                      6,3%                         
      
      Alteração da Fala                              
                                                                                                                       

                              Fala sem limitações                                          7                                      14,6%                           

                              Limitação leve                                                   4                                       8,3%                       

                              Limitação moderada                                       15                                     31,3%                   

                              Limitação extrema                                          20                                      41,7%                        
      
      Alimentação e ingestão de líquidos       
                                                                                             

                               Independente                                                  7                                       14,6%                          

                               Limitação leve                                                  4                                       8,3%                       

                               Limitação moderada                                      11                                     22,9%                  

                               Limitação extrema                                         23                                      47,9%                  

                              Não sabe / Criança muito nova                      2                                       4,2%                        
 
Capacidade de tomar banho                       
                                                      

                              Nenhuma dificuldade                                     4                                         8,3%                               

                              Limitação leve                                                  2                                         4,2%                  
                              Limitação moderada                                       6                                        12,5%  

                              Limitação extrema                                         28                                       58,3%                            

                              Não sabe / criança muito nova                     7                                        14,6%                             
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TABELA 7- Condições Associadas                                                (conclusão) 
 

Características da PC                                                   Frequência                         Percentil  (%)      

                              
 
Capacidade de se vestir         
                                                                                                                           

                            Nenhuma dificuldade                                    3                                       6,3%                         
                            Limitação leve                                                 2                                       4,2%                             
                            Limitação moderada                                      7                                      14,6% 
                            Limitação extrema                                        29                                     60,4% 
                            Não sabe / Criança muito nova                    6                                      12,5% 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
Nota: Foram analisados 48 casos válidos. Casos com dados ausentes (“missing system”) foram 
excluídos automaticamente da análise. 

  

Na tabela 8 estão expostos os dados de classificação da função motora 

grossa (GMFCS) e da capacidade de habilidade manual (MACS). O nível V da 

escala GMFCS foi o mais frequente, sendo 35,4% da amostra. Já na escala MACS, 

foi o nível II (22,9%).  

 

TABELA 8 – Níveis de GMFCS e MACS 
  

Características de Função Motora Grossa (GMFCS)                Frequência               Percentil (%)              
e Habilidade Manual (MACS)           
 

GMFCS                                                                                                                                                                                                                 
Nível I (anda sem auxílio em qualquer superfície)                           3                                6,3%                           
Nível II (anda sem auxílio, mas pecisa de corrimã                            5                               10,4%                            
para subir e descer escadas)                                                                                                                                                   
Nível III (utiliza dispositivo de auxílio para andar,                            5                                10,4%                       
e pode usar cadeira de rodas em longas distâncias)                                                                                                           
Nível IV (senta sozinho, mas para andar ou ficar                            14                               29,2%                         
de pé precisa de suporte)                                                                                                                                                    
Nível V (tem dificuldade para sentar sozinho e                               17                              35,4%                        
controlar a postura de cabeça e corpo)                                                                                                                              
Não foi possível classificar/Não sabe                                                 3                                 6,3%                            

                                                                                                                                                                                                              
MACS                                                                                                                                                                                                                       
Nível I (objetos manipulados com facilidade)                                 10                                20,8%                     
Nível II (manipula a maioria dos objetos, mas                                11                                22,9%                           
com qualidade e/ou velocidade reduzida)                                                                                                                       
Nível III (manuseia a maioria dos objetos com                                7                                 14,6%                              
dificuldade, precisa de ajuda para gerenciar)                                                                                                              
Nível IV (manuseia uma seleção limitada de                                   10                                20,8%                       
objetos que são facilmente manipuláveis)                                                                                                                 
Nível V (incapaz de manusear objetos ou                                         2                                  4,2%                       
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TABELA 8- Níveis de GMFCS e MACS                                           (conclusão) 
 

Características da Função Motora Grossa (GMFCS)             Frequência            Percentil(%)      
 e Habilidade Manual (MACS) 
 

 

realizar ações simples com as mãos)                                                                                                                                    
Não foi possível classificar/Não sabe                                                  7                              14,6%      
                      

 
          

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025).  
Nota: Foram analisados 48 casos válidos. Casos com dados ausentes (“missing system”) foram 
excluídos automaticamente da análise. 

 

Informações sobre o acesso à reabilitação e apoio também foram analisados 

e estão apontados na tabela 9. Verificou-se que 97,9% da amostra tem acesso a 

apoio e reabilitação, sendo 97,9% tendo acesso à fisioterapia. 75% recebe ou já 

recebeu tratamento de fonoaudiologia; 58,3% frequenta ou frequentou terapia 

ocupacional e 20,8% a psicologia. O tempo de reabilitação semanal mais observado 

na frequência dos participantes foi entre 1 a 3 horas (47,9%). 

 
TABELA 9 – Informações sobre Acesso à Reabilitação e Apoio 
 

Dados sobre Reabilitação                                              Frequência                                Percentil (%)               

 

 
Acesso a Apoio e Reabilitação                                         47                                                97,9%                                                         

 

 
Fisioterapia                                                                                                                                                           

  Sim                                                                                      47                                                 97,9%                           

  Não                                                                                      1                                                   2,1%                                

 

 
Fonoaudiologia                                                                                                                                                               

  Sim                                                                                      36                                                  75%                                 

  Não                                                                                     12                                                   25%                      

 

 
Terapia Ocupacional                                                                                                                                         

  Sim                                                                                     28                                                  58,3%                              

  Não                                                                                    20                                                  41,7%                         

 

 
Psicologia                                                                                                                                                          

  Sim                                                                                     10                                                   20,8%                               

  Não                                                                                    38                                                   79,2%                                 

                                                                                                                                                                                           

 Tempo de Reabilitação Semanal                                                                                                                   

  < 1 hora                                                                              4                                                      8,3%                               

  Entre 1 e 3 horas                                                             23                                                    47,9%                            

  Entre 4 e 7 horas                                                              8                                                     16,7%                        
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TABELA 9 – Informações sobre Acesso à Reabilitação e Apoio     (conclusão) 
 

Dados sobre Reabilitação                                     Frequência                                 Percentil (%) 
 
Entre 8 e 11 horas                                                             2                                                  4,2%                         

  > 11 horas                                                                           2                                                  5,1%                      
 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
Nota: Foram analisados 48 casos válidos. Casos com dados ausentes (“missing system”) foram 
excluídos automaticamente da análise. 

 
 

 Na tabela 10 pode-se verificar os dados de utilização de recursos e/ou 

dispositivos de auxílio. Observa-se que 64,6% da amostra relata que não necessita 

de recursos ou dispositivos de auxílio e, dentre os participantes que necessitam, 

20,8% tem acesso parcial aos recursos necessários. 39,6% possui recursos de 

auxílio em casa e 31,3% não possui. 

 

TABELA 10 – Acesso aos Dispositivos / Recursos de Acessibilidade 
 
Tecnologias Assistivas                                                     Frequência                                Percentil            
                   

 Recursos/dispositivos de auxílio                                                                                                                 

  Não possui                                                                           6                                              12,5%                                    

  Não necessita                                                                    31                                              64,6%                         

  Possui parcialmente                                                         10                                              20,8%                                  

 

 
Recursos de auxílio em casa                                                                                                                    

  Não possui                                                                          15                                              31,3%                           

  Sim                                                                                       19                                              39,6%                                

  Possui parcialmente                                                         12                                                25%                         

  Não Sabe                                                                              1                                                2,1%                         
   

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
Nota: Foram analisados 48 casos válidos. Casos com dados ausentes (“missing system”) foram 

excluídos automaticamente da análise. 

 
 Foi realizada a investigação da existência de associação entre as variáveis 

Tipo de Paralisia Cerebral (5 categorias) e Nível da Escala MACS (6 categorias) por 

meio do teste exato de Monte Carlo com 10.000 amostras aleatórias. O resultado 

apontou associação significativa entre as variáveis investigadas (p = 0,03; IC99% = 

0,026–0,034), ou seja, o tipo de PC influencia na capacidade de habilidade manual. 

Os resultados encontrados podem ser verificados na tabela 11.  
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TABELA 11 – Associação entre Tipos de PC e Nível da escala MACS. 
 
Associação entre as Variáveis                                 Monte Carlo Sig (2-sided)          
                                  

                                                       Intervalo de Confiança 99%                                                                    
 

  

    Valor de p < 0,05                Limite inferior         Limite Superior      
                             

Tipos de PC (5 categorias) e                                0,030                               0,026                           0,034                           

nível escala MACS (6 categorias)       
 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
Nota: Foram analisados 48 casos válidos. Casos com dados ausentes (“missing system”) foram 
excluídos automaticamente da análise. 

 

2.4 DISCUSSÃO 
 

O questionário aplicado e desenvolvido pelo RB-PC abrange diversas áreas 

da saúde, funcionalidade, independência e qualidade de vida, além de informações 

gerais das pessoas com PC. A amostra composta por 48 participantes apresentou 

uma maior prevalência do sexo masculino (n=30) com 62,5%, se assemelhando com 

dados já apontados em estudos anteriores, como o de Queiroz et al. (2020) que 

apresentou uma prevalência de 57,9% do sexo masculino. Tais dados corroboram a 

descrição de Aubert et al. (2023) que apresentou como conclusão de que os riscos 

de paralisia cerebral são maiores de acordo com a idade materna, displasia 

broncopulmonar e o sexo masculino.  

A partir dos dados coletados no presente estudo, observou-se uma maior 

ocorrência de partos via cesárea não-programada (45,8%) sendo semelhante aos 

dados do estudo de Mendes et al. (2023) apresentando uma porcentagem de 47% 

de partos via cesariana. Ademais, no estudo realizado por Binha, Maciel e Bezerra 

(2018) também foi verificada a maior ocorrência de partos cesarianos em sua 

amostra avaliada (56%). Entretanto, a realização de cesarianas não planejadas ou 

de urgência são fatores que podem estar relacionados a ocorrência de paralisia 

cerebral, visto que elas ocorrem, frequentemente, após sofrimento fetal e/ou 

materno, trabalhos de parto prolongados, complicações placentárias e infecções 

maternas (Cerebral Palsy Guidance, 2025).  

Foi verificado na amostra do presente estudo que 45,8% necessitou de 

internação na UTI Neonatal. A partir disso, é válido ressaltar que os resultados de 

um estudo realizado por Moura et al. (2020) sobre internação e mortalidade neonatal 

no SUS apontaram que os riscos de internação foram maiores em recém-nascidos 
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com mães com idades > 35 anos, menor escolaridade, prematuros, baixo peso ao 

nascer, APGAR no 5° minuto <7 e malformação congênita (Moura et al., 2020). 

Nesse contexto, Melo, Müller e Chiquetti (2023) observaram em sua amostra de 

bebês egressos da UTI neonatal que 31,4% apresentaram riscos para PC no exame 

neurológico utilizado. Dentre eles, todos eram prematuros, 81,8% era do sexo 

masculino e 45,5% tiveram baixo peso ao nascer. Dessa forma, os autores 

concluíram que bebês internados na UTI neonatal apresentam maior probabilidade 

de desenvolverem questões desfavoráveis ao seu desenvolvimento (Melo; Müller; 

Chiquetti, 2023).  

A luxação de quadril esteve presente em 22,9% da amostra coletada. Esses 

dados corroboram a afirmação de Siqueira et al. (2025) de que 10 a 20% das 

crianças com PC podem desenvolver essa condição. O desequilíbrio motor 

associado à espasticidade e fraqueza muscular favorecem a luxação de quadril 

(Siqueira et al., 2025). Sob essa perspectiva, a análise da presença de luxação ou 

subluxação de quadril em indivíduos com PC é necessária, visto que suas 

complicações podem afetar a deambulação, a capacidade de equilíbrio na posição 

sentada, favorecendo desvios posturais, higiene perineal, além de dores e piora na 

qualidade de vida (Davids, 2021; Zakrzewski et al., 2022). 

A média de idade encontrada no atual estudo foi de cerca de 12 anos, 

indicando que a amostra esteve composta por crianças, adolescentes e jovens 

adultos. Nesse sentido, é válido ressaltar a importância de análises das questões 

sociais e de participação dos indivíduos jovens com paralisia cerebral. Afinal, de 

acordo com Costa et al. (2025) crianças e adolescentes com PC enfrentam barreiras 

significativas na participação escolar e social, afetando diretamente suas 

oportunidades de aprendizado, interação social e em seu desenvolvimento. Além 

disso, os mesmos autores evidenciaram em seu estudo que 76,5% das crianças e 

adolescentes alegaram possuir pouco ou nenhum envolvimento em brincadeiras 

com os amigos (Costa et al., 2025).  

De acordo com o Ministério da Saúde (2023), são considerados prematuros 

bebês nascidos antes de 37 semanas gestacionais. Nesta pesquisa, a média 

encontrada de semanas gestacionais entre os nascimentos dos participantes foi de 

34,66, indicando uma prevalência de prematuridade. Araújo et al. (2024) 

constataram em seu estudo sobre efeitos da prematuridade no desenvolvimento 

infantil de que a prematuridade pode gerar atrasos no desenvolvimento neurológico, 
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coordenação motora e controle muscular. Ademais, Chicareli, Pego e Lage (2024) 

apontam que bebês prematuros apresentam o cérebro mais imaturo, tornando-os 

mais suscetíveis a danos cerebrais devido ao crescimento e desenvolvimento 

incompleto. Além disso, Duncan e Matthews (2018) afirmam que a paralisia cerebral 

é uma das condições neurológicas comuns na prematuridade.  

A OMS (Organização Mundial da Saúde) determina que bebês nascidos com 

o peso inferior a 2.500g apresentam baixo peso (Organização Mundial da Saúde, 

2023). A média de peso ao nascer encontrada nesta amostra foi em cerca de 1.999 

g. No relatório de 2018 publicado pelo ACPR (Australian Cerebral Palsy Register) 

notou-se que a maioria das crianças com PC da Austrália também apresentaram 

baixo peso ao nascer (Oceania Academy, 2018). Partindo desse pressuposto, é 

importante relatar que nos estudos de Hallman-Cooper e Cabrero (2024) foi 

afirmado que a prevalência de PC em bebês com baixo peso ao nascer é maior, pois 

cerca de 5% a 15% desses bebês desenvolvem a paralisia cerebral.  

De acordo com o nível de instrução da população brasileira indicado pelo 

censo demográfico do IBGE (2022), 35,2% da população com mais de 25 anos não 

apresenta grau de instrução ou têm ensino fundamental incompleto. O nível de 

escolaridade dos pais mais prevalente neste estudo foi o ensino médio completo. 

Tais informações de escolaridade das famílias são importantes, visto que algumas 

pesquisas relacionadas a paralisia cerebral como a de Mendes et al. (2023), foi 

identificada uma porcentagem maior de famílias com menor grau de instrução 

formal. Além disso, Rosa, Silveira e Costa (2014) apontam que a baixa escolaridade 

e baixa renda são um dos fatores que influenciam para a não realização de um pré-

natal adequado nas gestações. 

As Diretrizes de atenção à pessoa com paralisia cerebral (2014) evidenciam 

que as manifestações clínicas da PC, normalmente, começam a se manifestar em 

torno de 3 a 5 meses, incluindo repertório motor e padrões posturais divergentes do 

que se espera do desenvolvimento típico. Na maioria dos participantes desta 

pesquisa, os primeiros sinais de PC foram observados no período de 0 a 5 meses, 

correspondendo a 45,8% da amostra. Já em relação ao período mais prevalente 

onde foi realizado o primeiro diagnóstico de PC por um profissional foi de 0 a 6 

meses (29,2%) e de 6 a 12 meses (29,2%). De acordo com Pereira (2018), 

diagnosticar lesão neurológica e sua progressão para paralisia cerebral de forma 

precoce, é essencial para um melhor prognóstico. Entretanto, Leite et al. (2023) 
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afirmam que, geralmente, o diagnóstico formal de PC realizado por um 

neuropediatra ocorre entre 12 a 24 meses de idade em países de alta renda e até 5 

anos de idade nos países de média e baixa renda.  

Apesar de Souza et al. (2016) afirmarem que, na maioria dos casos, a 

evolução da gestação ocorre sem complicações, tendo em vista de que se trata de 

um evento fisiológico, neste estudo, 79,2% dos participantes tiveram a ocorrência da 

PC durante a gestação e/ou até os primeiros 28 dias de vida. Esses dados se 

assemelham com o Relatório Anual do Australian Cerebral Palsy Register (ACPR) de 

2018, onde 94% das pessoas com paralisia cerebral participantes tiveram a causa 

da PC devido a uma lesão cerebral durante a gestação ou em até 28 dias após o 

nascimento (2018 Australian Cerebral Palsy Register Report Summary). Ademais, no 

presente estudo, as principais causas de PC pré/perinatais encontradas foram os 

eventos hipóxico-isquêmicos (22,9%). Esses dados corroboram o que outros autores 

já afirmaram, como Laureau et al. (2022) ao citar que as causas de PC estão 

frequentemente associadas às condições de hipóxia no tecido cerebral.  

O tipo de PC mais prevalente neste estudo foi a PC espástica (66,7%), sendo 

semelhante a outros estudos já realizados, como o de Lucena et al. (2025), onde 

96,04% da amostra abrangia o tipo espástico e o de Alves et al. (2024) com 45% dos 

dados coletados. Autores como Shamsoddini et al. (2014), afirmam que a 

espasticidade é o principal distúrbio motor na maioria das crianças com PC, 

podendo impedir ou limitar a função, gerar dor, perturbação do sono, além de outras 

complicações. No estudo de Alves et al. (2024) também foi verificada uma maior 

prevalência da PC espástica bilateral com 66,9%. No presente estudo, 35,4% dos 

participantes apresentaram PC espástica bilateral ou quadriplegia espástica. 

A epilepsia esteve presente em grande parte da amostra (43,8%). Trata-se de 

uma entidade clínica, normalmente, associada à PC e seu diagnóstico é baseado no 

histórico familiar e pessoal, nas características dos eventos clínicos e com o exame 

eletroencefalograma, que é considerado padrão-ouro no diagnóstico (Pavone et al., 

2020). Ainda de acordo com o mesmo autor, a epilepsia é uma das principais 

comorbidades da PC, podendo causar incapacidades e dificuldades no manejo. 

Também foi verificado que, na amostra deste estudo, a deficiência intelectual / 

cognitiva esteve presente em grande parte dela e que 35,4% dos participantes 

apresenta essa condição, mas com o grau (QI) ainda desconhecido. Nos resultados 

do estudo realizado por Fluss e Lidzba (2020) foi afirmado que a deficiência 
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intelectual é frequente e está correlacionada com o grau de comprometimento motor 

e epilepsia precoce, em crianças com PC.  

O estrabismo é uma condição em que os eixos visuais dos olhos se 

apresentam em uma posição diferente daquela que é essencial para suas funções 

fisiológicas, mantendo-se relativos entre si (Blair; Smithers-Sheed, 2016). No 

presente trabalho, o estrabismo apresentou uma prevalência de 50%, concordando 

com outros estudos prévios, como o de Kishi e Brito (2023), onde o estrabismo se 

manifestou em 46,34% de sua amostra. Tal condição deve ser analisada, visto que 

Blair e Smithers-Sheed (2016) relataram que ela afeta negativamente a autoestima e 

a inclusão social das pessoas com PC, mesmo que não esteja acompanhada de 

outras alterações visuais. No que se refere a outras alterações visuais, como a baixa 

visão, 62,5% dos participantes desta amostra relataram não apresentar essa 

condição. Esse achado diverge dos resultados observados em um estudo conduzido 

na Croácia com 419 crianças com paralisia cerebral, no qual 66,5% (n = 219) 

apresentaram algum grau de deficiência visual (Striber et al., 2019). 

Em relação às alterações auditivas, apenas 6,3% dos participantes 

apresentaram. Já em outro estudo realizado por Bacciu et al. (2009), 12% das 

crianças com PC apresentaram deficiência auditiva. De acordo com as Diretrizes de 

atenção à pessoa com paralisia cerebral (2014), as perdas auditivas podem variar 

de leves a profundas e necessitam de intervenção, sendo essencial o diagnóstico 

precoce (Diretrizes de atenção à pessoa com paralisia cerebral, 2014).  

As alterações na fala estão frequentemente associadas à paralisia cerebral, 

visto que para ser capaz de produzir uma fala clara, é preciso boa coordenação fina 

e precisão dos movimentos orais (Mei et al., 2020).  Os distúrbios da fala se 

manifestaram em, ao todo, 81,3% da amostra, sendo 41,7% com limitação extrema. 

Esses dados são semelhantes aos dados obtidos em outro estudo, onde 82% dos 

participantes com PC apresentaram alterações na fala (Mei et al., 2020). No que se 

refere às dificuldades de alimentação e ingestão de líquidos, 47,9% dos 

participantes deste estudo desenvolveram limitação extrema. Partindo desse 

pressuposto, há estudos que demonstram que crianças e adolescentes com PC 

apresentam alto risco de desnutrição, podendo estar associados às situações de 

refluxo gastroesofágico e/ou dificuldade de mastigação e deglutição (Adamu et al., 

2018; Silva et al., 2023).  

Na amostra também foram verificadas outras questões de atividades de vida 
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diária e observou-se que 58,3% dos participantes tem limitação extrema para tomar 

banho sozinhos e 60,4% tem extremas dificuldades em se vestir sozinhos. A partir 

disso, autores como Brasileiro et al. (2009) afirmam que a PC pode interferir, além 

das atividades motoras, na interação da criança em situações do cotidiano, como 

vestimenta, banho e alimentação. Além disso, conforme alguns autores, a CIF 

(Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde) afirma que a 

PC resulta em aspectos da funcionalidade e participação, interferindo no 

envolvimento dos indivíduos em suas atividades diárias (Santos; Quintão; 

Gonçalves, 2022). 

Na análise dos níveis do Sistema de Classificação da Função Motora Grossa 

(GMFCS), verificou-se uma maior prevalência do nível V (dificuldades em se sentar 

sozinho e no controle postural de cabeça e de corpo) correspondendo a 35,4%. Tais 

achados se convergem a outros estudos como o de Lucena et al. (2025) em que o 

nível de GMFCS mais obtido foi o nível II, com 28,7% de sua amostra. Já nos dados 

apresentados no Relatório Anual do Australian Cerebral Palsy Register (ACPR, 

2023), também foi observada maior prevalência dos níveis I e II da escala GMFCS. 

O nível do Sistema de Classificação da Habilidade Manual (MACS) mais observado 

na amostra foi o nível II (manipula a maioria dos objetos, mas com qualidade e/ou 

velocidade reduzida), com 22,9% dos entrevistados. Já nos resultados apresentados 

no trabalho de Lucena et al., (2025), observa-se maior prevalência do nível I (39 

participantes) da escala MACS, seguido pelo nível III (24 participantes), nível II (20 

participantes), nível IV (11 participantes) e nível V (7 participantes), respectivamente 

(Lucena et al. 2025). Tais dados sugerem a heteregoneidade das manifestações 

clínicas da paralisia cerebral.  

Em relação ao acesso à reabilitação, verificou-se que 97,9% da amostra tem 

acesso a esses serviços, sendo 97,9% tendo acesso à fisioterapia. Esses achados 

representam um resultado positivo, já que a literatura afirma que intervenções 

aplicadas em tempo precoce, colaboram nas melhorias motoras, habilidades 

cognitivas e sociais, prevenção de complicações secundárias, prevenção de 

deformidades, além de promover qualidade de vida (Paulino; Souza; Goecking, 

2024). Ademais, ainda de acordo com Paulino; Souza e Goecking (2024), o 

acompanhamento realizado por diferentes profissionais da saúde é de suma 

importância para avaliação e manutenção do progresso do tratamento, além de 

colaborar com o suporte e educação contínua para os familiares e cuidadores. 
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Nesse contexto, 75% da amostra recebe ou já recebeu tratamento de 

fonoaudiologia; 58,3% frequenta ou frequentou terapia ocupacional e 20,8% a 

psicologia.  

O acesso às Tecnologias Assistivas também foi verificado no presente estudo 

e constatou-se que 12,5% da amostra não tem acesso aos recursos / dispositivos 

auxiliares e 20,8% tem acesso parcial. O que significa que, ao todo, 33,3% dos 

participantes não usufrui plenamente de recursos que necessitam para sua 

acessibilidade.  Outrossim, 31,3% não possui recursos ou dispositivos auxiliares em 

casa e 25% tem parcialmente, totalizando 56,3% dos participantes. Diante desse 

cenário, é válido ressaltar que o artigo 74 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Lei n° 13146/2015) dispõe que: “É garantido à pessoa com 

deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e 

serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal 

e qualidade de vida” (Brasil, 2015). Nesse sentido, o acesso aos recursos e 

dispositivos auxiliares por pessoas com paralisia cerebral ou com outras deficiências 

colabora na ampliação das habilidades funcionais e na participação do indivíduo em 

casa, no ambiente escolar e no trabalho (Brasil, 2021). 

A escala MACS (Sistema de Classificação da Habilidade Manual) foi 

desenvolvida em 2002 por profissionais em conjunto com o Centro de Pesquisa de 

Deficiência Infantil e tem por objetivo a identificação de limitações, potencialidades e 

da evolução no desenvolvimento das habilidades manuais, sendo essencial sua 

utilização no contexto da paralisia cerebral, visto que pessoas com PC são 

propensas às alterações manuais (Maia et al., 2021). Seu objetivo é desempenhar 

uma função análoga ao GMFCS para os membros superiores, em crianças de 4 a 18 

anos (Paulson; Vargus-Adams, 2017). No presente estudo, foi analisado se havia 

associação entre as variáveis Tipo de Paralisia Cerebral (5 categorias) e Nível da 

Escala MACS (6 categorias) por meio do teste exato de Monte Carlo com 10.000 

amostras aleatórias. O resultado apontou que o tipo de PC influencia na capacidade 

da habilidade manual do indivíduo. Apesar de não terem sido encontrados estudos 

que verificaram tal associação, no estudo realizado por Chagas et al. (2008) 

observou-se que crianças hemiplégicas e diplégicas apresentaram uma tendência 

de serem classificadas com níveis mais leves na escala MACS, enquanto crianças 

com quadriplegia se concentravam, em sua maioria, nos níveis graves. Ademais, no 

mesmo trabalho foi evidenciado que os níveis moderados estavam mais 
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heterogêneos, incluindo crianças com quadriplegia, diplegia e hemiplegia. A partir 

disso, entende-se que a escala MACS trata-se de um sistema complementar na 

avaliação de indivíduos com PC (Chagas et al., 2008).  
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A partir do presente trabalho, foi possível concluir que a paralisia cerebral 

constitui uma condição heterogênea, com manifestações clínicas variadas e 

diferentes tipos que impactam de maneira distinta a funcionalidade e a participação 

de crianças e jovens. Diante dessa diversidade, torna-se evidente a relevância de 

mais estudos que utilizem registros oficiais e dados sistematizados, permitindo 

compreender de forma mais precisa a distribuição dos subtipos, a gravidade 

funcional e as necessidades específicas dessa população no país. Afinal, o 

conhecimento sobre a heterogeneidade da paralisia cerebral é essencial para todos 

os profissionais da saúde, pois permite direcionar estratégias de avaliação, 

intervenção e acompanhamento de maneira individualizada, respeitando as 

particularidades de cada paciente e contribuindo para resultados mais efetivos na 

reabilitação e no desenvolvimento funcional. 

Por fim, com base nos dados apresentados, inicia-se o conhecimento de 

dados originalmente brasileiros que evidenciam a necessidade de cuidados 

pré/perinatais, assim como ações de saúde e políticas públicas orientadas para 

promover o acesso aos serviços de saúde e aos recursos de acessibilidade, além da 

promoção da participação plena e da funcionalidade dessas crianças e jovens, 

garantindo que os cuidados não se limitem apenas à intervenção clínica, mas 

também favoreçam inclusão, autonomia e qualidade de vida. 
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ANEXO A – APROVAÇÃO PELO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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ANEXO B – TERMOS DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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ANEXO C – QUESTIONÁRIO OFICIAL DO RB-PC 
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ANEXO D – MINI-MACS E FLUXOGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO 
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ANEXO E – GMFCS: QUESTIONÁRIOS DO RELATO FAMILIAR 
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